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	AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 046/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 205/2025


	


O Município de Mamborê, Estado do Paraná, com fundamentação legal na Lei Federal n° 14.133/2021, Artigo 74, Inciso III, comunica a todos a efetivação do procedimento conforme abaixo discriminado: 

Inexigibilidade de Licitação: 046/2025 

Processo Administrativo n° 205/2025 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS TÉCNICOS EDUCACIONAIS, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, EM CONFORMIDADE A NOVA LEI DO FUNDEB (LEI 14.113/2020), VISANDO O CUMPRIMENTO AS CONDICIONALIDADES DO VAAR. CONDICIONALIDADE III: REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS, SOCIOECONOMICAS E RACIAIS E CONDICIONALIDADE V: REFERENCIAIS CURRICULARES ALINHADOS A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC).
Empresa: VL ALVES DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E ORGANIZACIONAL LTDA.
Valor: R$ 58.975,00 (cinquenta e oito mil, novecentos e setenta e cinco reais).
Mamborê, 12 de agosto de 2025.

MAURO AUGUSTO DA ROCHA
Agente de Contratação

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 205/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 046/2025
1 - PREÂMBULO

1.1 - O Município de Mamborê-Pr, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede a Rua Guadalajara n. 645, Centro, Inscrito no CNPJ sob o n. 75.368.928/0001-22, e de acordo com o artigo 74, Inciso III da Lei nº 14.133/2021, lança o presente Processo de Inexigibilidade de Licitação, cujo objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS TÉCNICOS EDUCACIONAIS, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, EM CONFORMIDADE A NOVA LEI DO FUNDEB (LEI 14.113/2020), VISANDO O CUMPRIMENTO AS CONDICIONALIDADES DO VAAR. CONDICIONALIDADE III: REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS, SOCIOECONOMICAS E RACIAIS E CONDICIONALIDADE V: REFERENCIAIS CURRICULARES ALINHADOS A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC), nos termos da fundamentação legal e das justificativas adiante aduzidas.

1.2 - O objeto do presente termo será realizado para a Secretária de Educação de Mambore-PR. 

2 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA

2.1 - O Município de Mamborê formaliza a presente justificativa de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, com base no dispositivo da legislação brasileira que permite tal contratação por meio da Inexigibilidade, conforme Artigo 74, Inciso III, alínea f, da Lei nº 14.133/2021:

Considerando o que diz o Artigo 74 da Lei nº 14.133/21: “É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:”
III - Contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação.

f - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;
2.2 - Tal contratação se faz necessária para atender os objetivos da Secretária Municipal de Educação, quanto ao cumprimento legal de capacitar gestores Municipais e líderes educacionais. O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) é um fundo especial de natureza contábil, presente em todos os estados brasileiros. Ele é composto por recursos provenientes de impostos e transferências dos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme disposto nos arts. 212 e 212-A da Constituição Federal.

2.3 - Diante do exposto, justifica-se a INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a CONTRATAÇÃO de acordo com o que prescreve o artigo 74, Inciso III da Lei nº 14.133/2021 e propõe que seja ratificada pelo prefeito municipal Sebastião Antônio Martinez a presente justificativa.

3 - OBJETO

3.1 - A presente licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS TÉCNICOS EDUCACIONAIS, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, EM CONFORMIDADE A NOVA LEI DO FUNDEB (LEI 14.113/2020), VISANDO O CUMPRIMENTO AS CONDICIONALIDADES DO VAAR. CONDICIONALIDADE III: REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS, SOCIOECONOMICAS E RACIAIS E CONDICIONALIDADE V: REFERENCIAIS CURRICULARES ALINHADOS A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC), para atender a necessidade da Secretaria de Educação do Município de Mamborê-PR:

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNID.

MEDIDA
	QTD
	PREÇO UNITÁRIO ESTIMADO
	PREÇO TOTAL ESTIMADO

	001
	CONDICIONALIDADE III: REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS, SOCIOECONOMICAS E RACIAIS -

PROVA PARANÁ + ✓ 5º Anos COMPROMISSO NACIONAL CRIANÇA ALFABETIZADA ✓ 2º anos – FORMAÇÃO 22 HORAS
	SERVIÇO
	1
	11.795,00
	11.795,00

	002
	CONDICIONALIDADE III: REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS, SOCIOECONOMICAS E RACIAIS - REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS ✓ Métodos e Práticas de Alfabetização Eficazes ✓ Avaliação Diagnóstica e Formativa na Alfabetização ✓ Desenvolvimento de Habilidades de Leitura e Escrita ✓ Integração de Tecnologias no Processo de Alfabetização ✓ Acompanhamento e Intervenção para Alunos em Risco de Defasagem ✓ Atividade - Prática: Planejamento de Aulas de Alfabetização ✓ Hora Aula Coletiva e Planejamento de Reforço Escolar ✓ Estratégias para resultado com aulas de recomposição de aprendizagem e contraturno – 22 HORAS
	SERVIÇO
	1
	11.795,00
	11.795,00

	003
	CONDICIONALIDADE III: REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS, SOCIOECONOMICAS E RACIAIS - ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL Pilares: currículo, avaliação e formação Princípios: Equidade, Inclusão, sustentabilidade e Contemporaneidade. Adesão, matrículas, jornada, taxas de atendimento, recursos etc. 22 HORAS
	SERVIÇO
	1
	11.795,00
	11.795,00

	004
	CONDICIONALIDADE III: REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS, SOCIOECONOMICAS E RACIAIS - REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS ✓ Desempenho escolar dos estudantes avaliados no Saeb ✓ Melhorias nas desigualdades educacionais entre os grupos raciais e socioeconômicos – 22 HORAS
	SERVIÇO
	1
	11.795,00
	11.795,00

	005
	CONDICIONALIDADE V: REFERENCIAIS CURRICULARES ALINHADOS A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC) - ESTRATÉGIA NACIONAL DE ESCOLAS CONECTADAS (ENEC) ✓ Elaboração e inclusão das Tecnologias Educacionais e Fundamentos de Computação no Currículo Municipal. ✓ Formação docente para utilização das novas diretrizes e tecnologia nos processos de ensino-aprendizagem. ✓ Fomentar e mensurar o uso de tecnologia digital na Educação Básica. ✓ Mensurar resultados.
	SERVIÇO
	1
	11.795,00
	11.795,00


4 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

4.1 - A contratação de serviços técnicos e especializados, com fornecimento de atividades de Capacitação e Treinamento para os funcionários da Secretaria de Educação de Mamborê/Pr exige a definição de requisitos claros e objetivos, que orientem a celebração da contratação de maneira eficiente e eficaz.

4.2 - Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar:

4.2.1 - FORMAÇÃO: Para Gestores e Líderes Educacionais – EAD – Plataforma de Ensino

4.2.2 - PALESTRA: Alinhamento de Propósitos, Motivação e Engajamento da Equipe de Educação: - META 19 - Gestão democrática do Ensino Público - LEI 14.113/20 – Novo FUNDEB - Competências emocionais, liderança e inovação.

4.2.3 - OFICINA: Planejamento Estratégico: Orientações para resultados educacionais de excelência. - Construção dos Planos de Ação/ Plano de Gestão

4.2.4 - AVALIAÇÃO PRESENCIAL: Avaliação de Conhecimento Técnico, Humano e Pedagógico

4.2.5 - ASSESSORIA TÉCNICA: Acompanhamento e orientação aos processos, Legislação, editais e publicações.

5 - PRAZOS E DATAS

5.1 - A vigência do contrato que se originará deste processo de licitação terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura do contrato.

5.2 - O prazo de vigência do contrato poderá ser prorrogado até o limite de 5 (cinco) anos, se houver interesse do Município, conforme previsão do art. 106 da Lei n. 14.133/2021.

6 - CONTRATADO

6.1 - VL ALVES DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E ORGANIZACIONAL LTDA, CNPJ nº 38.412.036.0001-55 Endereço: Avenida Guilherme de Paula Xavier, 2406, centro, Campo Mourão -PR.

7 - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO

7.1 - Para efeitos contábeis estima-se para este processo de licitação o valor de R$ 58.975,00 (cinquenta e oito mil, novecentos e setenta e cinco reais), cujo valor será pago em até 30 (trinta) dias contados da apresentação e aceitação da nota fiscal/fatura no protocolo do órgão contratante.

7.2 - O pagamento será efetuado, mediante depósito bancário, em conta corrente de titularidade da contratada.

7.3 - Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com a Nota de Empenho/Autorização de fornecimento, indicando o objeto a ser fornecido, quantidade, preço unitário e preço total.

7.4 - A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para retificação ou substituição, contando-se o prazo estabelecido no subitem 7.1, a partir da data de sua reapresentação.

8 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

	Recursos Utilizados

	Código Reduzido:
	444

	Órgão:
	4 - Secretaria de Educação


	Unidade:
	1 - Depto. de Educação - Educacional e Administrativo


	Ação:
	2023 - Manut. Divisão de Valorização do Magistério - FUNDEB


	Vínculo:
	104 - Demais impostos vincu. à educ. básica


	Subelemento:
	3339039480000000000 - Serviços de seleção e treinamento


	
	

	Código Reduzido:
	445

	Órgão:
	4 - Secretaria de Educação


	Unidade:
	1 - Depto. de Educação - Educacional e Administrativo


	Ação:
	2023 - Manut. Divisão de Valorização do Magistério - FUNDEB


	Vínculo:
	107 - Salário Educação


	Subelemento:
	3339039480000000000 - Serviços de seleção e treinamento


	
	


9 - DA FISCALIZAÇÃO

9.1 - Designa os fiscais indicados, sendo o servidor ALINE MARIA DE SÁ - Responsável designada pela Secretaria de Educação, para acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento da prestação dos serviços, os quais ficarão responsáveis pelo encaminhamento da autorização de pagamento junto ao setor de contabilidade do Município.

10 - DA GARANTIA

10.1 - A licitante vencedora será responsável pela garantia de qualidade nos serviços prestados.

11 - DA SUBCONTRATAÇÃO

11.1 - Para o presente processo de licitação não é permitida a subcontratação.

12 - DAS AMOSTRAS

12.1 - Para o presente processo de licitação não se faz necessário o envio de amostras.

13 - FORO

13.1 - O foro competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de composição administrativa, independente de outro que por mais privilegiado seja, será o da Comarca de Mamborê, Paraná.

14 - LEGISLAÇÃO APLICADA

14.1 - Aplica-se a este Termo de Inexigibilidade, nos casos omissos, a seguinte legislação:

a) Lei Federal n. 14.133/21 – Lei das Licitações e Contratos Administrativos;

b) Lei Federal n. 8.078/90 e suas alterações – Código de Defesa do Consumidor;

c) Lei Federal n. 10.406/02 – Código Civil;

d) Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

15 - ANEXOS

15.1 - Integra o presente Termo de Inexigibilidade, como se nele estivesse transcrita o termo de referência.

16 - DELIBERAÇÃO

16.1 - Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas retro, encerra-se o presente Termo de Inexigibilidade, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante e pela autoridade superior, para que produzam seus efeitos legais.

Mamborê-PR, 31 de julho de 2025.

LUIZ FELIPE CARDOSO RADONSKI

Diretor da Divisão de Licitação e Contratos

Portaria 389/2025-DP

TERMO DE REFERENCIA

INEXIGIBILIDADE

Artigo 74, Inciso III  da Lei 14.133/2021.

1 - OBJETO

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS TÉCNICOS EDUCACIONAIS, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, EM CONFORMIDADE A NOVA LEI DO FUNDEB (LEI 14.113/2020), VISANDO O CUMPRIMENTO AS CONDICIONALIDADES DO VAAR. CONDICIONALIDADE III: REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS, SOCIOECONOMICAS E RACIAIS E CONDICIONALIDADE V: REFERENCIAIS CURRICULARES ALINHADOS A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC).

2 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

2.1 - Estão descritos no item 1.2.1 do Estudo Técnico Preliminar.

2.2 - O objeto da licitação tem a natureza de serviços.

2.3 - Os quantitativos são os discriminados na tabela do Item 1.2.1 no ETP.

2.4 - O contrato terá sua vigência estabelecida em conformidade com as disposições nela contidas.
3 - JUSTIFICATIVA  e OBJETIVOS DA CONTRATAÇÃO

3.1 - A justificativa e os objetivos da contratação estão pormenorizados no item 2, do ETP.

4. DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO

4.1 - A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos serviços que serão entregues;

4.2 - A contratada deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza.

4.3 - Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam diretamente ou indiretamente no fornecimento dos bens.

4.4 - A proposta da Contratada deverá ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da conta e agência, para fins de pagamento

4.4.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a contratada.

4.5 - As rotinas de trabalho para consecução do objeto, ocorrerão na conformidade do Cronograma de Execução, informada pela Secretaria de Educação. 

4.6 - O Município de Mamborê se reserva o direito de não receber os serviços licitados em desacordo com o previsto neste instrumento convocatório, podendo cancelar a Ata/ Contrato em decorrência da sua inexecução parcial ou total, sem prejuízo das demais cominações legais aplicáveis.

4.7 - A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, os serviços licitados em que se verifiquem irregularidades.

5 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste TR, ETP, ATA ou Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto/serviço, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor da Ata ou contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal da Ata ou contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

f) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização da Ata ou contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto da Ata ou contrato;

h) Comunicar ao Fiscal da Ata ou contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

j) Manter durante toda a vigência da Ata ou contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

k) Cumprir, durante todo o período de execução da Ata ou contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); (quando for o caso)

l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal da Ata ou contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); (quando for o caso).

m) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da Ata ou contrato;

n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

o) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas da ata ou contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

p) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

6 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com a ata ou contrato e seus anexos; 

6.2 - Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência na ata ou contrato; 

6.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

6.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução da Ata ou contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

6.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

6.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos na presente ata ou Contrato; 

6.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e ata ou Contrato; 

6.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da ata ou Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.9 - A Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

6.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias.

6.11 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução da ata ou contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados
7 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.1.1 - Os Serviços deverão ser realizados conforme prescrito nos requisitos da contratação deste Termo de Referência

7.1.2 - As aquisições serão iniciadas após a emissão da ordem de compra, cujas etapas observarão o cronograma estabelecido pela administração.

8 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

8.1 - As atividades de gestão e fiscalização da execução da ata ou contrato devem ser realizadas de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à Gestão da ata ou Contrato. (Artigo 117 da Lei nº 14.133/2021).

8.2 - Neste Ato exercerá a fiscalização um ou mais servidor indicado pelo Município de Mamborê, especialmente designados pela secretaria requisitante, neste processo licitatório ficará o exercício de fiscalização o servidor Aline Maria de Sá funcionaria lotada na Secretaria de Educação.
9 - CRITÉRIOS E MEDIÇÕES E DE PAGAMENTO

9.1 - A avaliação da execução do objeto será realizada por Servidor designado, conforme indicado no item 8.2, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.


9.2 - Em caso de irregularidade(s) na(s) nota(s) fiscal (is) / fatura(s), o prazo de pagamento será contado a partir da(s) correspondentes(s) regularização (ões).

9.3 - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

9.4 - A Administração reserva o direito de reter o pagamento de faturas para satisfação de penalidades pecuniárias aplicadas ao fornecedor e para ressarcir danos a terceiros.

9.5 - O empenho deverá ser feito em nome de VL ALVES DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E ORGANIZACIONAL LTDA.

10 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

10.1 - As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

10.2 - Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor serão previstos no edital.

10.3 - Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

10.3.1 - O prazo para a prestação de serviços será sempre conforme a demanda e a necessidade da Secretaria Requisitante.

10.3.2 - A proponente deverá executar o serviço licitado, sem a condição de faturamento mínimo.

10.4 - Demais critérios estão previstos no item 4 do Estudo Técnico Preliminar.

11 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

11.1 - O valor de referência para a contratação consta no item 1.3.1 do Estudo Técnico Preliminar.

12 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1 - Consta no Documento de Formalização de Demanda, em anexo
13 - SUSTENTABILIDADE EM ATENDIMENTO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS – QUANDO FOR O CASO 

13.1 - Observar os princípios de sustentabilidade contidos na legislação, precipuamente no art. 5º da Lei n.º 14.133/21 e demais legislações específicas, com destaque: 

13.1.1 - Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizáveis ou biodegradáveis, e que reduzam a necessidade de manutenção, conforme determina o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); 

13.1.2 - Emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local (eficiência econômica, sustentabilidade social). 

13.1.3 - Redução de resíduos, reaproveitamento e destinação adequada dos materiais recicláveis; 

13.1.4 - Utilização de equipamentos com baixo consumo energético, de água e baixa emissão de ruído; 

13.1.5 - Utilização de produtos atóxicos ou, quando não disponíveis no mercado, de menor toxicidade;

 13.1.6 - Observação das normas do INMETRO e da ISO 14.000; 

13.2 - Utilizar materiais novos, comprovadamente de qualidade satisfazendo rigorosamente as especificações constantes deste Termo, as normas da ABNT e dos fabricantes e as normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT.

14 - SUBCONTRATAÇÃO

14.1 - Não será admitida a subcontratação do serviço contratual.

15 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

15.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

15.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

15.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

15.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

15.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

15.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou deixar de apresentar amostra; (quando for o caso)

15.1.2.4 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; (quando for o caso).

15.1.3 - Não celebrar a ata ou contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

15.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

15.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

15.1.5 - Fraudar a licitação;

15.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

15.1.6.1 - Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

15.1.6.2 - Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

15.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

15.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

15.2.1 - Advertência;

15.2.2 - Multa;

15.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e

15.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

15.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

15.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida

15.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

15.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

15.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública.

15.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

15.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da ata ou contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

15.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor da ata ou contrato licitado.

15.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 15.1.4 a 15.1.7, a multa será de 15% a 30% do valor da ata ou contrato licitado.

15.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

15.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

15.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar,  será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4 a 15.1.7, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1 a 15.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

15.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 15.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

15.10 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

15.11 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

15.12 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15.13 - A aplicação das sanções previstas neste TR não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

16 - REAJUSTE (QUANDO FOR O CASO)

16.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.

16.2 - Para alteração contratual unilateralmente deverá observar o disposto no Art 125 da Lei 14.133/2021.

16.3 - Para alteração de preços, tanto para mais quanto para menos deverá der observado o Artigo 135 da Lei nº 14.133/2021.

17 - DISPOSIÇÕES GERAIS

17.1 - Fazem parte deste TR, DFD, ETP e Proposta Comercial

17.2 - Este TR foi elaborado de acordo com as informações prestadas no ETP

Mamborê-PR, 11 de julho de 2025.

LOURDINHA DABOIT BRUNETTA

Secretária de Educação

Portaria 384/2025-DP

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Artigo 74, Inciso III  da Lei 14.133/2021.

1 - BEM/SERVIÇO A SER CONTRATADO/ADQUIRIDO

1.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS TÉCNICOS EDUCACIONAIS, PARA ATENDER A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, EM CONFORMIDADE A NOVA LEI DO FUNDEB (LEI 14.113/2020), VISANDO O CUMPRIMENTO AS CONDICIONALIDADES DO VAAR. CONDICIONALIDADE III: REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS, SOCIOECONOMICAS E RACIAIS E CONDICIONALIDADE V: REFERENCIAIS CURRICULARES ALINHADOS A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC).

1.2 - A empresa a ser contratada deverá fornecer o item abaixo relacionado:

1.2.1 - ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E QUANTIDADES

	ITEM
	DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO
	UNID.

MEDIDA
	QTDE
	PREÇO UNITÁRIO ESTIMADO
	PREÇO TOTAL ESTIMADO

	001
	CONDICIONALIDADE III: REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS, SOCIOECONOMICAS E RACIAIS -

PROVA PARANÁ + ✓ 5º Anos COMPROMISSO NACIONAL CRIANÇA ALFABETIZADA ✓ 2º anos – FORMAÇÃO 22 HORAS
	SERVIÇO
	1
	11.795,00
	11.795,00

	002
	CONDICIONALIDADE III: REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS, SOCIOECONOMICAS E RACIAIS - REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS ✓ Métodos e Práticas de Alfabetização Eficazes ✓ Avaliação Diagnóstica e Formativa na Alfabetização ✓ Desenvolvimento de Habilidades de Leitura e Escrita ✓ Integração de Tecnologias no Processo de Alfabetização ✓ Acompanhamento e Intervenção para Alunos em Risco de Defasagem ✓ Atividade - Prática: Planejamento de Aulas de Alfabetização ✓ Hora Aula Coletiva e Planejamento de Reforço Escolar ✓ Estratégias para resultado com aulas de recomposição de aprendizagem e contraturno – 22 HORAS
	SERVIÇO
	1
	11.795,00
	11.795,00

	003
	CONDICIONALIDADE III: REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS, SOCIOECONOMICAS E RACIAIS - ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL Pilares: currículo, avaliação e formação Princípios: Equidade, Inclusão, sustentabilidade e Contemporaneidade. Adesão, matrículas, jornada, taxas de atendimento, recursos etc. 22 HORAS
	SERVIÇO
	1
	11.795,00
	11.795,00

	004
	CONDICIONALIDADE III: REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS, SOCIOECONOMICAS E RACIAIS - REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES EDUCACIONAIS ✓ Desempenho escolar dos estudantes avaliados no Saeb ✓ Melhorias nas desigualdades educacionais entre os grupos raciais e socioeconômicos – 22 HORAS
	SERVIÇO
	1
	11.795,00
	11.795,00

	005
	CONDICIONALIDADE V: REFERENCIAIS CURRICULARES ALINHADOS A BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR (BNCC) - ESTRATÉGIA NACIONAL DE ESCOLAS CONECTADAS (ENEC) ✓ Elaboração e inclusão das Tecnologias Educacionais e Fundamentos de Computação no Currículo Municipal. ✓ Formação docente para utilização das novas diretrizes e tecnologia nos processos de ensino-aprendizagem. ✓ Fomentar e mensurar o uso de tecnologia digital na Educação Básica. ✓ Mensurar resultados.
	SERVIÇO
	1
	11.795,00
	11.795,00

	VALOR TOTAL R$ 58.975,00 (cinquenta e oito mil, novecentos e setenta e cinco reais).


1.3 - Foi realizado pesquisa de contratos do ano de 2024, onde o valor é  menor da proposta enviada para nossa secretaria, tendo em vista que houve atualização de valor para o ano de 2025. Em anexo contrato.   

2 - NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO, JUSTIFICATIVA E RESULTADOS PRETENDIDOS

2.1 - O Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) é um fundo especial de natureza contábil, presente em todos os estados brasileiros. Ele é composto por recursos provenientes de impostos e transferências dos Estados, Distrito Federal e Municípios, conforme disposto nos arts. 212 e 212-A da Constituição Federal.

2.2 - A Lei nº 14.113/2020, sancionada em 2020 e alterada pela Lei nº 14.276/2021, trouxe mudanças significativas no financiamento da educação básica no Brasil. Uma das principais inovações é a criação do Valor Aluno Ano por Resultados (VAAR), que distribui recursos adicionais com base no desempenho e nos resultados educacionais. O VAAR é calculado considerando diversos indicadores de desempenho, sendo considerados melhoria da gestão, evolução dos indicadores de atendimento e aprendizagem, e a redução das desigualdades educacionais, com base nas condicionalidades que são:

a) Condicionalidade I - Provimento do cargo ou função de gestor escolar de acordo com critérios técnicos de mérito e desempenho ou a partir da escolha realizada com a participação da comunidade escolar dentre candidatos aprovados previamente em avaliação de mérito e desempenho.

b) Condicionalidade II - Participação de pelo menos 80% dos estudantes de cada ano escolar periodicamente avaliado em cada rede de ensino por meio dos exames nacionais do sistema nacional de avaliação da educação básica.

c) Condicionalidade III - Redução das desigualdades educacionais, socioeconômicas e raciais medidas nos exames nacionais do sistema nacional de avaliação da educação básica, respeitadas as especificidades da educação escolar indígena e suas realidades.

d) Condicionalidade IV - Regime de colaboração entre Estado e Município formalizado na legislação estadual e em execução, nos termos do inciso II do parágrafo único do art. 158 da Constituição Federal e do art. 3º da Emenda Constitucional nº 108, de 26 de agosto de 2020.

e) Condicionalidade V - Referenciais curriculares alinhados à Base Nacional Comum Curricular, aprovados nos termos do respectivo sistema de ensino.

2.3 - Serão consideradas habilitadas nas condicionalidades as redes que registrarem as informações relacionadas às condicionalidades no Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC) do Ministério da Educação (MEC), conforme prazo estabelecido anualmente. A Resolução Nº 3, de 1º de julho de 2024, aprova as metodologias de aferição das condicionalidades de melhoria de gestão previstas no art. 14, § 1º, incisos I, IV e V, da Lei nº 14.113/2020, para vigência em 2025. Esta Resolução aprova as metodologias das condicionalidades I e V, e mantém a metodologia da condicionalidade IV. Dos 399 municípios do Paraná, apenas 41 receberam a complementação do VAAR em 2024. Em 2025, 221 municípios atenderam às condicionalidades de melhoria da gestão estabelecidas pela Secretaria de Educação Básica (SEB) do MEC. Na região da Comunidade dos Municípios da Região de Campo Mourão (COMCAM), 21 dos 25 municípios estão habilitados a receber a complementação do VAAR, totalizando o valor de R$9.916.143,51. No entanto, 9 municípios não foram habilitados, principalmente por não cumprirem os critérios das condicionalidades I e III. Observa-se num contexto geral e regionalizado, que os municípios não habilitados, deixaram de cumprir os critérios.

2.4 - A Meta 19 do Plano Nacional de Educação (PNE) destaca a importância de uma seleção democrática de diretores, baseada no mérito e com ênfase na formação continuada desses profissionais. A nova legislação do Fundeb (Lei nº 14.113/2020) também enfatiza a importância de critérios técnicos de mérito e desempenho na escolha dos diretores, vinculando a complementação de recursos VAAR (Valor Aluno/Ano Resultado) à implementação desses critérios Estudos evidenciam que a nomeação de gestores que recebem formação antecipando o processo de escolha pública e condução ao cargo, tendem a adotar um estilo de liderança transformacional sendo capazes de construir uma visão inspiradora para suas unidades escolares, reestruturar e realinhar a escola conforme necessário, e desenvolver o currículo e a equipe de forma colaborativa, envolvendo a comunidade externa na cultura escolar e assim, avançando de forma significativa em resultados educacionais. Para além da formação de gestores e líderes educacionais (condicionalidade I), como requisito para a complementação do VAAR, outras condicionalidades, como a III e a V, tornam-se obrigatórias neste ano, com prazo máximo para a comprovação de seu cumprimento até o dia 1º de agosto de 2025.

2.5 - Os Objetivos desta contratação é assessorar a Secretária Municipal de Educação, quanto ao cumprimento legal. Fortalecer a gestão escolar participativa e democrática. Integrar as práticas pedagógicas e de gestão aos ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável), objetivo Condicionalidades do VAAR, Pacto Criança Alfabetizada e atenção especial aos critérios para avanços do IDEB. Monitorar a alfabetização de todas as crianças até o final do 2º ano do ensino fundamental, por meio de avaliações contínuas e estratégias pedagógicas eficazes. Reduzir a evasão e a repetência escolar, implementando ações preventivas, acompanhamento individualizado dos alunos e intervenções pedagógicas direcionadas.

3 - DEMONSTRATIVO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

3.1 - Considerando que a lei nº 14.133 e o Decreto nº 10.947/2022 prevê que o Plano de Contratações Anual (PCA) é um instrumento de planejamento das contratações públicas e deve ser elaborado pelos órgãos a partir de documentos de formalização de demandas, na forma de regulamentos a serem editados pelos órgãos e entidades públicos e tem “com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias”. (art. 12, inc. VII, da Lei nº 14.133/2021.)
3.2 - Considerando ainda que o Decreto prevê que o Plano de Contratações Anual (PCA) poderá ser revisado e alterado por meio de inclusão, exclusão ou redimensionamento de itens;

3.3 - Considerando a importância de corrigir a não inclusão desta Licitação no PCA e para garantir a transparência, a legalidade e o atendimento adequado às demandas desta Unidade, observando que tal material é necessário para atender a demanda desde já é necessário a inclusão de tal fornecimento no PCA 2025 afim de cumprir o que determina a Lei.
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1 - A contratação de serviços técnicos e especializados, com fornecimento de atividades de Capacitação e Treinamento para os funcionários da Secretaria de Educação de Mamborê/Pr exige a definição de requisitos claros e objetivos, que orientem a celebração da contratação de maneira eficiente e eficaz. Esses requisitos devem estar alinhados com critérios de sustentabilidade, leis e normativas pertinentes, e padrões de qualidade e desempenho, assegurando a obtenção da solução mais vantajosa e a harmonia com os princípios estabelecidos na Lei 14.133:

a) Apresentação de equipe técnica qualificada e com experiência na realização de eventos similares;

b) Disponibilidade de equipamentos e tecnologias adequadas à realização dos eventos;
c) Transparência na precificação dos serviços e na proposta comercial;

4.2 - A descrição dos requisitos contemplados neste documento visa garantir uma contratação efetiva que atenda às expectativas da administração pública municipal para a obtenção da melhor relação custo-benefício, em conformidade com os princípios e diretrizes da Lei 14.133 de 2021.

4.2.1 - Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar: 

4.2.1.1 - FORMAÇÃO: Para Gestores e Líderes Educacionais – EAD – Plataforma de Ensino

4.2.1.2 - PALESTRA: Alinhamento de Propósitos, Motivação e Engajamento da Equipe de Educação: - META 19 - Gestão democrática do Ensino Público - LEI 14.113/20 – Novo FUNDEB - Competências emocionais, liderança e inovação.

4.2.1.3 - OFICINA: Planejamento Estratégico: Orientações para resultados educacionais de excelência. - Construção dos Planos de Ação/ Plano de Gestão

4.2.1.4 - AVALIAÇÃO PRESENCIAL: Avaliação de Conhecimento Técnico, Humano e Pedagógico

4.2.1.5 - ASSESSORIA TÉCNICA: Acompanhamento e orientação aos processos, Legislação, editais e publicações.

4.3 - As notas fiscais deverão ser emitidas pela própria empresa fornecedora do serviço/produto, na forma eletrônica, com indicação dos dados bancários, para pagamento por transferência eletrônica.

4.4 - O recebimento não exclui a responsabilidade da empresa fornecedora do serviço pelo perfeito desempenho e/ou qualidade, cabendo-lhe sanar, ás suas expensas, quaisquer irregularidades detectadas quando de sua utilização, inclusive defeitos e vícios decorrentes da má qualidade ou funcionamento.

4.5 - Razões da Escolha:

4.5.1 - Identificação do Fornecedor

4.5.1.1 - VL ALVES DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E ORGANIZACIONAL LTDA, CNPJ nº 38.412.036.0001-55 Endereço: Avenida Guilherme de Paula Xavier, 2406, centro, Campo Mourão -PR;

4.5.2 - A – VL ALVES DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL E ORGANIZACIONAL LTDA é uma empresa que preza pelo alto nível técnico de seus treinamentos e capacitações, com ótimo atendimento. A instrutora tem artigos pela Unicesumar, autora de Planner do Gestor Escolar, um excelente Currículo, e participação em eventos como o de Campo Mourão, representando o projeto Juntos Educar.

5 - RELAÇÃO ENTRE DEMANDA PREVISTA E A QUANTIDADE DO ITEM

5.1 - Este serviço é para os professores que tem a intenção de ser diretores das escolas, e também para os todos os professores lotados na Secretaria de Educação.

a) - Todos os Professores  irão participar de formações. 

6 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

6.1 - O Valor a ser contratado, foi coletado através da proposta recebida pela empresa. Sendo que tem em anexo contratos de outros municípios onde o valor é menor, pois são contratos do ano de 2024, porem teve atualização de valores para o ano de 2025.

7 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

7.1 - Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no serviço fornecido, para que seja reparado ou corrigido;

7.2 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor especialmente designado, se for o caso;

7.3 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto e será efetuado em 5 (cinco) parcelas iguais em julho a novembro de 2025;

7.4 - Receber os serviços realizados de forma satisfatória e eficiente.

8 - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO DO SERVIÇO

8.1 - As condições para o fornecimento estão descritas no item 1.2 deste ETP.

9 - RECOMENDAÇÕES SOBRE AQUISIÇÃO SUSTENTÁVEL

9.1 - A empresa a ser contratada, em observância às recomendações contidas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis da Consultoria Geral da União AGU – 4ª edição, Agosto de 2021.

10 - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

10.1 - Conforme estipula a Lei 14.133, em especial nos seus artigos que abordam a sustentabilidade e a necessidade de promover o desenvolvimento nacional sustentável, a contratação de serviços especializados de promoção, aperfeiçoamento, planejamento deve considerar os potenciais impactos ambientais inerentes a essas atividades. 

10.2 - Essas medidas estão alinhadas com o artigo 3º da Lei 14.133, que enfatiza a obrigatoriedade do desenvolvimento nacional sustentável como um dos princípios norteadores dos processos de licitação. Deve-se garantir que tanto a execução quanto o planejamento dos eventos realizem-se sob um regime que considere a preservação ambiental, a sustentabilidade e a responsabilidade social como vetores essenciais no processo de contratação pública.

11 - PARCELAMENTO DE ITENS 

11.1 - O parcelamento da contratação em itens, justifica-se: 

a) Pela economia processual e financeira, por dispensar a constituição de várias equipes de trabalho para contratação e execução e os custos de suas publicações no D.O.U.;

12 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

12.1 - Não existe um processo de contratações correlatas ou interdependentes para os serviços solicitados

13 - PROVIDENCIAS PARA ADEQUAÇÃO DO AMBIENTE DO ÓRGÃO

13.1 - Para viabilizar a adequada execução dos serviços a serem contratados, o Município adotará as seguintes providências;

13.1.1 - Será elaborado o Termo de Referência contendo a descrição detalhada do objeto, incluindo os requisitos para a execução dos serviços, as condições de fornecimento, os critérios de aceitação, as exigências quanto à garantia e as condições de pagamento.

13.1.2 - Designar servidor responsável pelo acompanhamento, fiscalização e recebimento dos serviços prestados, conforme art. 117 da Lei nº 14.133/2021;

13.1.3 - Manter registro e controle interno das solicitações de manutenção, permitindo o acompanhamento e aferição da efetividade do serviço;

13.1.4 - Garantir a disponibilização de informações atualizadas sobre os serviços a serem prestados;

13.1.5 - Providenciar, se necessário, a articulação com outros setores do Município (obras, trânsito, segurança) para apoiar a execução dos serviços, especialmente em casos que envolvam desligamento temporário de energia, bloqueio de vias ou ações noturnas.

14 - VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

14.1 - A vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável, conforme capitulo V da duração de contratos art. 107.

15 - DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO:

15.1 - Este posicionamento apoia-se nos seguintes fundamentos:

a) Observância dos princípios da eficiência, da publicidade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável (Art. 5º da Lei 14.133), que constituem diretrizes essenciais para a contratação pública em questão e que têm sido rigorosamente seguidos no decorrer de todo o processo de planejamento e estruturação do Edital.

b) Atendimento ao interesse público (Art. 11 da Lei 14.133), tendo sido claramente demonstrado que a contratação contribuirá para o atingimento dos objetivos estratégicos das unidades requerentes, gerando resultados positivos para a comunidade Mamboreense.

c) Respeito à regra do processo licitatório, que contempla a publicação do ato convocatório e a formalização das contratações mediante critérios objetivos e transparentes (Art. 12 I e II da Lei 14.133).

e) Viabilidade técnica e econômica no âmbito do Estudo Técnico Preliminar (Art. 18, I e XI, da Lei 14.133), através da avaliação da capacidade técnica dos potenciais contratados e da

adequação econômica dos preços apresentados no mercado.

15.2 - Com base nessas considerações, conclui-se que a contratação proposta está em plena conformidade com os preceitos estabelecidos pela nova Lei de Licitações, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de forma eficiente, racional e com o objetivo de promover o bem-estar comum. Dessa forma, recomenda-se a aprovação do Estudo Técnico Preliminar e a continuidade das fases subsequentes para efetivação da contratação.

Mamborê, 11 de julho de 2025

LOURDINHA DABOIT BRUNETTA

Secretária de Educação
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